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 Aviso n.º 12363/2014
Por despacho de 08 -10 -2014, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a sociedade Accord Healthcare, Ltd. — Su-
cursal em Portugal, com sede social na Av. das Forças Armadas, n.º 125, 
12.º, 1600 -079 Lisboa, a comercializar por grosso e importar substâncias 
estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, a partir das suas insta-
lações sitas na Estrada Nacional n.º 9, Km 17, Terrugem — Vila Verde, 
2711 -901 Sintra, sendo esta autorização válida por um ano a partir da 
data do referido despacho, e considerando -se renovada por igual período, 
se o INFARMED, I. P., nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

10 de outubro de 2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula 
Dias de Almeida.

208194969 

 Aviso n.º 12364/2014
Por despacho de 14 -10 -2014, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a CERCITOP — Cooperativa de 
Empreendedorismo para o Desenvolvimento Económico e Social de 
Todo o País, CRL, com sede na Rua do Vale de São Martinho, n.º 1, 
2710 -402 Sintra, a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e 
importadores substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepa-
rados, para uso exclusivo dos doentes internados nas suas instalações 
sitas na Estrada do Telhal, n.º 37, Casal da Mata, 2725 -588 Algueirão-
-Mem Martins, sendo esta autorização válida por um ano a partir da 
data do despacho, e considerando -se renovada por igual período, se o 
 INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

16 de outubro de 2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula 
Dias de Almeida.

208194977 

 Aviso n.º 12365/2014
Por despacho de 14 -10 -2014, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a sociedade Lisboa Medical 
Center — LMC, Unipessoal, L.da, com sede na Avenida da Liberdade, 
n.º 220, 1.º, 1250 -147 Lisboa, a adquirir diretamente aos produtores, 
grossistas e importadores substâncias estupefacientes, psicotrópicas 
e seus preparados, no âmbito do desenvolvimento das suas atividades 
de prevenção, diagnóstico, tratamento médico e reabilitação, ao abrigo 
da Deliberação n.º 97/CD/2014, de 30 de julho, do Conselho Diretivo 
do INFARMED, I. P., sendo a aquisição direta limitada às substâncias 
Diazepam e Midazolam, nas suas instalações sitas na mesma morada, 
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do despacho, 
e considerando -se renovada por igual período, se o INFARMED nada 
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

20 -10 -2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208195202 

 Despacho n.º 13429/2014
Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos arti-

gos 35.º a 37.º do Código do Procedimento Administrativo, da delega-
ção de competências constante da deliberação do Conselho Diretivo do 
 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde (INFARMED, I. P.), publicada sob o n.º 1164/2014, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 102, de 28 de maio de 2014, e dos estatutos do 
INFARMED, I. P., aprovados pela Portaria n.º 267/2012, de 31 de agosto:

1 — Subdelego na Coordenadora do Gabinete Jurídico e de Con-
tencioso, Dra. Joana Inês Duque de Fonseca e Castro, ou em quem a 
substitua, os poderes seguintes:

a) Justificar ou injustificar faltas;
b) Autorizar o gozo, alteração e a acumulação de férias;
c) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e cum-

primento do período normal de trabalho;
d) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de au-
toformação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território 
nacional quando não importem custos para o serviço;

e) Autorizar o pessoal a comparecer em juízo quando requisitado nos 
termos da lei de processo;

f) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados na 
respetiva unidade orgânica ou equipa, exceto quando tenham matéria 
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos 
interessados;

g) Assinar toda a correspondência destinada à comunicação aos in-
teressados das deliberações do conselho diretivo, bem como dos des-
pachos exarados pelo subdelegante ou em sua substituição, exceto no 
que respeita à correspondência dirigida aos gabinetes dos membros do 
Governo ou a qualquer órgão de soberania, bem como a que proceda à 
comunicação dos despachos de natureza normativa ou de qualquer outra 
informação vinculativa do INFARMED, I. P.;

h) Decidir a instauração e instrução de processos de contraordenação, 
bem como para designar o respetivo instrutor e subscrever as comunica-
ções a dirigir aos visados nesses processos, incluindo as notas de ilicitude.

2 — A presente subdelegação não prejudica os poderes de avocação e 
superintendência do Conselho Diretivo e do ora subdelegante no âmbito 
dos poderes delegados e subdelegados.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 2 de outubro 
de 2014

2 de outubro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Eurico 
Castro Alves.

208193307 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.º 13430/2014
Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro, que aprova o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior, os presidentes dos Institutos Politécnicos são eleitos 
pelos respetivos conselhos gerais, nos termos estabelecidos pelos esta-
tutos de cada instituição e segundo o procedimento previsto no respetivo 
regulamento eleitoral;

Considerando que, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 27.º da 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, compete ao ministro com a tutela 
do ensino superior homologar a eleição do reitor ou presidente das 
instituições de ensino superior públicas;

Considerando o disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, bem 
como nos Estatutos do Instituto Politécnico de Tomar, homologados 
pelo Despacho Normativo n.º 17/2009, de 27 de fevereiro, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 84, de 30 de abril;

Considerando que o Conselho Geral do Instituto Politécnico de To-
mar, em reunião de 24 de setembro de 2014, procedeu à reeleição do 
Doutor Eugénio Manuel Carvalho Pina de Almeida, Professor Adjunto 
da Escola Superior de Tecnologia de Tomar, a qual recolheu a maioria 
absoluta de votos expressos;

Considerando o parecer da Secretaria -Geral do Ministério da Educa-
ção e Ciência no sentido de que, em face dos elementos constantes do 
respetivo processo eleitoral, estão satisfeitos os requisitos previstos na 
Lei e nos Estatutos do Instituto Politécnico de Tomar para a homologação 
da referida eleição:

Ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 27.º e do n.º 6 do 
arti go 86.º, ambos da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, homologo 
a eleição para Presidente do Instituto Politécnico de Tomar do Doutor 
Eugénio Manuel Carvalho Pina de Almeida, Professor Adjunto da Escola 
Superior de Tecnologia de Tomar.

27 de outubro de 2014. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, 
José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

208193478 

 Despacho normativo n.º 15/2014
Os Estatutos do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave foram homo-

logados pelo Despacho Normativo n.º 21/2010, de 13 de julho, publicado 
no Diário da República n.º 141, 2.ª série, de 22 de julho de 2010;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 69.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior (RJIES), as alterações aos estatutos das instituições 
de ensino superior públicas carecem de homologação governamental, 
a qual é dada ou recusada no prazo de 60 dias, por despacho normativo 
do ministro da tutela;

Considerando o requerimento de homologação governamental da pro-
posta de alteração aos Estatutos do Instituto Politécnico do Cávado e do 
Ave formulado pelo Presidente do Conselho Geral do IPCA, na sequência 
de aprovação pelo Conselho Geral, em reunião de 7 de outubro de 2014;

Considerando o parecer favorável da Secretaria -Geral do Ministério da 
Educação e Ciência, que procedeu à verificação da conformidade legal 
dos mesmos estatutos, no sentido favorável à homologação;


